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Linha de 

Pesquisa 
2 – Impactos da Contabilidade no Setor Público, nas Organizações e na Sociedade 

Datas/Horário 

de aulas 
Concentradas entre 20 de setembro e 6 de outubro e entre 19 e 30 de novembro  

Metodologia de 

Ensino 

- Aulas expositivo-participativas; 

- Leitura de textos; 

- Discussões em sala de aula sobre os temas solicitados; 

- Apresentações de trabalhos; 

- Elaboração de artigo científico. 

Ementa 

Analisar as implicações das reformas na Administração Pública na reforma da contabilidade pública. Compreender o 

processo de convergência da contabilidade pública aos padrões contábeis internacionais. Conhecer os padrões contábeis 

internacionais aplicados ao Setor Público. Analisar a estrutura conceitual da contabilidade aplicada ao Setor Público. 

Compreender a estratégia para adoção dos novos padrões. 

Programa 

1. As reformas da Administração Pública nos últimos 30 anos. 

2. A nova gestão pública e a convergência entre a contabilidade pública e a contabilidade nacional. 

3. A nova governança pública e a contabilidade: princípios da boa governação. 

4. Ética do serviço público e contabilidade. 

5. Custos invisíveis: o caso do absentismo.  

6. Tópicos emergentes: Supervisão e controlo; poder profissional; racionalidade e racionalidades 

7. Regimes contábeis governamentais. 

8. Experiências de reforma da contabilidade pública na Europa e em Portugal. 

9. Desenvolvimento dos estudos comparados no campo da contabilidade. 

10. Padrões contábeis Internacionais (IFRS, IPSAS, GASB, FASB, EPSAS). 

11. Estrutura conceitual da contabilidade aplicada à Administração Pública. 

12. Relação entre contabilidade e gestão na Administração Pública: Contabilidade criativa x gestão criativa. 

Critério de 

Avaliação 

Os critérios de avaliação serão distribuídos no decorrer do semestre da seguinte maneira: 

- Apresentação oral individual durante 45 minutos (30 pontos). O papel do apresentador será sempre o de trazer o referencial 

teórico e normativo sobre o tema, contextualizar o tema da perspetiva da contabilidade pública e agregar, novas referências 

além das já mencionadas em aula. 

- Participação nos debates em sala de aula (20 pontos).  

- Elaboração de um artigo sobre um dos temas do programa (50,0 pontos), previamente escolhido, obedecendo às regras da 

Revista de Administração Pública – RAP BRAZILIAN JOURNAL OF PUBLIC ADMINISTRATION rap@fgv.br 

Calendário de 

Atividades 

Aulas Tema Apresentação/Apoio 

1.ª  

Apresentação do professor. Apresentação dos alunos. Entrega e 

apresentação do plano de ensino. Metodologia. Critérios e datas de 

avaliação. Apresentação da Bibliografia. 

As reformas da Administração Pública nos últimos 30 anos. 

Prof. Bilhim 

2.ª  
A nova gestão pública e a convergência entre a contabilidade pública e a 

contabilidade nacional. 
Prof. Bilhim 

3.ª A nova governança pública e a contabilidade: princípios da boa 

governação 
Prof. Bilhim 

4.ª Ética do serviço público e contabilidade Prof. Bilhim 

5.ª 
Custos invisíveis: o caso do absentismo Prof. Bilhim 

Participação de uma convidada 

aluna de doutorado 
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6.ª Tópicos emergentes: Supervisão e controlo; poder profissional; 

Racionalidade e racionalidades 
Prof. Bilhim 

NOVEMBRO 

7.ª 
Regimes contábeis governamentais 

Apresentação de trabalho de aluno 
Prof. Bilhim 

8.ª 

Experiências de reforma da contabilidade pública na Europa e em 

Portugal 

Apresentação de trabalho de aluno. 

Prof. Bilhim 

9.ª 
Desenvolvimento dos estudos comparados no campo da contabilidade 

Apresentação de trabalho de aluno 
Prof. Bilhim 

10.ª 
Padrões contábeis Internacionais (IFRS, IPSAS, GASB, FASB, 

EPSAS). 

Apresentação de trabalho de aluno 

Prof. Bilhim 

11.ª 
Estrutura conceitual da contabilidade aplicada à Administração Pública. 

Apresentação de trabalho de aluno 
Prof. Bilhim 

12.ª 
Relação entre contabilidade e gestão na Administração Pública: 

Contabilidade criativa x gestão criativa 

Apresentação de trabalho de aluno 

Prof. Bilhim 
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